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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PEDIDO DE HABILITAÇÃO. 
ACORDO ADMINISTRATIVO. INTERESSE DE AGIR. DECLARAÇÃO 
DE AUSÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO DE OFÍCIO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. NÃO OPORTUNIZADO À PARTE O 
DIREITO DE SE MANIFESTAR SOBRE A INFORMAÇÃO TRAZIDA 
AOS AUTOS. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. MATÉRIA 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO PROVIDO.

1. O art. 10 do CPC/2015 veda a “decisão que inova o litígio e adota 
fundamento de fato ou de direito sem anterior oportunização de contraditório 
prévio, mesmo nas matérias de ordem pública que dispensam provocação das 
partes. Somente argumentos e fundamentos submetidos à manifestação 
precedente das partes podem ser aplicados pelo julgador, devendo este intimar 
os interessados para que se pronunciem previamente sobre questão não 
debatida que pode eventualmente ser objeto de deliberação judicial.” (REsp n. 
1.676.027/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 26/9/2017, REPDJe de 19/12/2017, DJe de 11/10/2017.)

2. Partindo dessas premissas, a situação dos autos evidencia hipótese 
em que a parte foi surpreendida com a extinção do pedido de habilitação dos 
possíveis sucessores, baseada em uma certidão expedida pela secretaria do 
juízo afirmando que "conforme listagem atualizada de acordos 
administrativos referentes aos substituídos, juntada aos autos da ação coletiva 
0006379-33.1997.4.05.8100 (ID. 4058100.23956285), o(a) 
servidor(a)falecido(a) VICENTINA PESSOA PINHO realizou acordo na via 
administrativa" (fl. 110), sem que pudesse oferecer qualquer objeção acerca 
da referida informação e da resolução alcançada.

3. O posicionamento adotado nas instâncias ordinárias resultou em 
afronta ao princípio processual da não surpresa, pois a parte ora recorrente 
deveria ter sido intimada para que se manifestasse sobre a possibilidade de 
extinção da referida habilitação em cumprimento de sentença coletiva, 
fundada na ausência de interesse processual pela existência de acordo 
administrativo firmado com o titular do reajuste salarial, a fim de manifestar 
eventual discordância dos termos acordados.

4. Agravo interno provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 23 de abril de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pela Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES que conheceu do Agravo para conhecer em parte do Recurso 

Especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, ante a ausência de afronta aos arts. 489 

e 1.022 do CPC/2015 e pela incidência das Súmulas n. 283/STF e 7/STJ, prejudicado o 

dissídio jurisprudencial.

Inconformada, sustenta a parte agravante que:
 

Consoante se extrai do Recurso especial interposto, trata-se de matéria 
exclusiva de direito, não sendo necessário nenhum reexame de prova e de fatos.

Repisa-se que os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade 
do Recurso em referência foram devidamente cumpridos, tendo havido a devida 
impugnação à Decisão recorrida, não havendo óbice às Súmulas 07 do STJ ou 283 
do STF.

[...]
No caso em comento o acórdão proferido foi uma simples reprodução da 

sentença, em clara violação ao art. 489 do Código de Processo Civil:
[...]
É sabido que o julgador não tem a obrigação de se manifestar quanto a 

TODOS os pontos debatidos pela parte, mas no presente caso não houve 
enfrentamento de NENHUMA das matérias de mérito arguidas na apelação.

Além da ofensa ao princípio da não surpresa arguido em sede preliminar, 
foram 4 teses de mérito abordadas em recurso:

1) a existência de acordo administrativo e pagamento de determinadas 
quantias, não obsta ao servidor, que foi lesado pelos termos do acordo, pleitear as 
diferenças por meio da habilitação ao respectivo procedimento de cumprimento de 
sentença;

2) o acordo não pode ser impeditivo para pleitear diferenças por meio da 
habilitação para aqueles que não anuíram expressamente com os seus termos;

3) a quantia paga não correspondeu ao real valor a que teria direito o 
servidor, posto que a quantia paga administrativamente foi calculada de forma 
absolutamente equivocada, deixando inclusive de considerar a incidência dos 
28,86% sobre totalidade da remuneração do servidor, devendo-se ressaltar que é 
entendimento sedimentado do TRF5 de que o pagamento de valores referentes ao 
índice de 28,86% é devido até a data da reestruturação da carreira dos servidores;

4) o ajuste extrajudicial não observou a correta correção monetária e 
aplicação de juros sobre os valores pagos nem a aplicação direta e integral do 
percentual de 28,86% sobre a RAV.

[...]
Em que pese o acórdão constar que a sentença não se trata de decisão 

surpresa, veja-se o trecho extraído da decisão colegiada:
[...]
Ora, não foi oportunizado manifestação da Recorrente após a distribuição 

do feito, pois após juntada de certidão pela secretaria do juízo de pronto o feito foi 
extinto sem resolução de mérito, em vista do acordo apontado.

[...]
Repita-se, houve a informação de acordo administrativo pela secretaria do 

juízo e logo em seguida, sem qualquer oportunidade de manifestação, foi proferida a 
sentença.

Evidente que com a distribuição do pedido em primeira instância, o juízo, 
de ofício, proferiu sentença extinguindo o feito, sem dar à parte recorrente 
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oportunidade de se manifestar, violando o disposto no art. 9º e 10 do CPC.
[...]
Deste modo, tem-se que a sentença, que não permitiu anteriormente 

qualquer manifestação da parte quanto a aquiescência ou não do acordo, se mostra 
claramente como decisão surpresa (art. 9 e 10 do CPC) e ofensa ao contraditório 
(art. 7º do CPC), sendo evidente o prejuízo causado à parte.

[...]
Registra-se ainda que o referido recurso especial também não encontra 

óbice na Súmula 283 do STF, vez que impugnou ponto a ponto da decisão recorrida.
 

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

contraminuta.

É o relatório.

VOTO

Tem razão a Agravante no que diz respeito à decisão surpresa.

O art. 10 do CPC/2015 veda a “decisão que inova o litígio e adota fundamento 

de fato ou de direito sem anterior oportunização de contraditório prévio, mesmo nas 

matérias de ordem pública que dispensam provocação das partes. Somente argumentos e 

fundamentos submetidos à manifestação precedente das partes podem ser aplicados pelo 

julgador, devendo este intimar os interessados para que se pronunciem previamente sobre 

questão não debatida que pode eventualmente ser objeto de deliberação judicial.” (REsp 

n. 1.676.027/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

26/9/2017, REPDJe de 19/12/2017, DJe de 11/10/2017.)

De fato, a proibição de decisão surpresa, em obediência ao princípio do 

contraditório substancial manifestado na bilateralidade virtual do binômio 

ciência/influência - um sem o outro esvazia o princípio -, assegura às partes o direito de 

serem ouvidas de maneira antecipada sobre todas as questões relevantes do processo, 

ainda que passíveis de conhecimento de ofício pelo magistrado.

A inovação trazida pelo dispositivo está em tornar objetivamente obrigatória a 

intimação das partes para que se manifestem previamente à decisão judicial. E a 

consequência da inobservância desse preceito normativo é a nulidade da decisão de 

terceira via, uma vez que fere a característica fundamental do novo modelo processual 

pautado na colaboração entre as partes e no diálogo com o julgador.

Com efeito, incide em error in procedendo, violando o regramento previsto 

nos arts. 7.º, 9.º e 10, do Estatuto Processual Civil, a decisão que, baseada em argumentos 

fáticos ou jurídicos novos e fora dos limites da causa de pedir, confere solução jurídica 

inovadora e sem antecedente discussão entre os sujeitos processuais, mesmo em relação a 
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matérias de ordem pública.

Nesses casos, impõe-se o reconhecimento da nulidade do ato decisório, com 

determinação de retorno dos autos à origem para, realizada a prévia intimação dos 

interessados, assegurar o diálogo substancial a respeito das questões relevantes à solução 

da controvérsia.

Em casos similares, este Tribunal já decidiu assim:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. PEDIDO DE HABILITAÇÃO. EXTINÇÃO. PRINCÍPIO DA NÃO 
SURPRESA. OFENSA.

1. Segundo a jurisprudência do STJ, "a vedação a decisões surpresa tem por 
escopo permitir às partes, em procedimento dialógico, o exercício das faculdades de 
participação nos atos do processo e de exposição de argumentos para influir na 
decisão judicial, impondo aos juízes, mesmo em face de matérias de ordem pública e 
cognoscíveis de ofício, o dever de facultar prévia manifestação dos sujeitos 
processuais a respeito dos elementos fáticos e jurídicos a serem considerados pelo 
órgão julgador" (REsp n. 2.016.601/SP, rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
Primeira Turma, DJe de 12/12/2022).

2. A extinção sem resolução de mérito do pedido de habilitação dos 
possíveis sucessores em cumprimento de sentença, fundada na falta de interesse 
processual motivada pela celebração de acordo administrativo com a substituída, 
sem que seja dada a oportunidade de manifestação à parte interessada, desprestigia o 
princípio que veda a decisão surpresa.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.060.146/CE, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
30/6/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. HABILITAÇÃO DE 

HERDEIROS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA. EXTINÇÃO SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. OFENSA.

1. Para se alcançar o Estado Democrático de Direito deve-se observar de 
forma efetiva o contraditório substancial das partes.

2. "Em busca de um contraditório efetivo, o normativo previu a paridade de 
tratamento, o direito a ser ouvido, bem como o direito de se manifestar amplamente 
sobre o substrato fático que respalda a causa de pedir e o pedido, além das questões 
de ordem pública, cognoscíveis de ofício, não podendo o magistrado decidir sobre 
circunstâncias advindas de suas próprias investigações, sem que antes venha a dar 
conhecimento às partes" (REsp n. 1755266/SC, DJe de 20/11/1998).

3. É importante fazer a distinção entre fundamento jurídico e fundamento 
legal: o 'fundamento' ao qual se refere o art. 10 do CPC/2015 é fundamento jurídico 
- circunstância de fato qualificada pelo direito, em que se baseia a pretensão ou a 
defesa, ou que possa ter influência no julgamento, mesmo que superveniente ao 
ajuizamento da ação -, não se confundindo com o fundamento legal (dispositivo de 
lei regente da matéria)" (AgInt no REsp 1.695.519/MG, rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 26/03/2019, DJe 29/03/2019).

4. Esta Corte já se posicionou no sentido de que não há decisão surpresa 
"quando o julgador, analisando os fatos, o pedido e a causa de pedir, bem ainda os 
documentos que instruem a demanda, aplica o posicionamento jurídico que 
considera adequado para a solução da lide" (AgInt nos EDcl no AREsp 1186144/RS, 
rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 07/06/2021, DJe 
11/06/2021).

5. A situação dos autos evidencia hipótese em que a parte foi surpreendida 
com a extinção do pedido de habilitação baseada numa certidão expedida pela 
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secretaria do juízo afirmando que "o servidor falecido realizou acordo na via 
administrativa".

6. A extinção do processo sem julgamento do mérito deveria ter sido 
precedida de prévia manifestação da parte interessada, pois o súbito encerramento 
do feito representa desdobramento inesperado e desfavorável àquele que buscou a 
tutela jurisdicional.

7. Recurso especial conhecido e provido. (REsp n. 2.054.549/CE, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 9/6/2023.)

 
Partindo dessas premissas, a situação dos autos evidencia hipótese em que a 

parte foi surpreendida com a extinção do pedido de habilitação dos possíveis sucessores, 

baseada em uma certidão expedida pela secretaria do juízo afirmando que "conforme 

listagem atualizada de acordos administrativos referentes aos substituídos, juntada aos 

autos da ação coletiva 0006379-33.1997.4.05.8100 (ID. 4058100.23956285), o(a) 

servidor(a)falecido(a) VICENTINA PESSOA PINHO realizou acordo na via 

administrativa" (fl. 110), sem que pudesse oferecer qualquer objeção acerca da referida 

informação e da resolução alcançada.

O fato é que a extinção do processo sem julgamento do mérito deveria ter sido 

precedida de prévia manifestação da parte interessada, pois o súbito encerramento do 

feito representa desdobramento inesperado e desfavorável àquele que buscou a tutela 

jurisdicional.

Assim, tenho que o posicionamento adotado nas instâncias ordinárias resultou 

em afronta ao princípio processual da não surpresa, pois a parte ora recorrente deveria ter 

sido intimada para que se manifestasse sobre a possibilidade de extinção da referida 

habilitação em cumprimento de sentença coletiva, fundada na ausência de interesse 

processual pela existência de acordo administrativo firmado com o titular do reajuste 

salarial, a fim de manifestar eventual discordância dos termos acordados.

Com a anulação da sentença, ficam prejudicadas as demais questões de mérito 

relativas ao acórdão recorrido.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para anular a 

sentença terminativa e, por consequência, os acórdãos do tribunal de origem que a 

apreciaram.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt no

Número Registro: 2023/0198306-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.384.897 / 

C E

Números Origem:  00063793319974058100  08163731220214058100  63793319974058100  
8163731220214058100

PAUTA: 23/04/2024 JULGADO: 23/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEODORO SILVA SANTOS
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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